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1. A Câmara Especializada em Crimes Praticados por Prefeitos do Ministério Público ofereceu denúncia contra três Prefeitos Municipais, imputando-lhes a prática do crime previsto no artigo 10 da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública). São casos em que os Prefeitos Municipais deixaram de fornecer aos Promotores de Justiça dados e informações necessários à investigação de violações a direitos ou interesses difusos ou coletivos.

As denúncias podem ser solicitadas pelo endereço patrimoniopublico@mp.sp.gov.br
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2. Foi instaurado neste CAO protocolado para o aprimoramento de fiscalização dos contratos firmados entre a Administração Pública e o Terceiro Setor (Organizações Sociais e OSCIPs) na área de saúde.
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JURISPRUDÊNCIA
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1. TCE: Deliberação TC-A-021851/026/12 - Toda contratação para os serviços de fornecimento de vale alimentação e/ou refeição há de ser precedida de licitação, sendo dispensável somente na hipótese em que o valor total do ajuste (valor repassado dos vales + taxa de administração) não ultrapassar o limite previsto no artigo 24, inciso II, da Lei federal nº 8666/93.
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2. TJ: Apelação cível Nº 0390650.11.2009.8.26.0000 - Condições - Ação civil pública - Improbidade administrativa - Desvio de dinheiro público tendo como base esquema fraudulento de licitações - Ajuizamento da ação contra agentes políticos (ex-prefeito)- Validade - Caso em que o artigo 2º da Lei nº 8429/92 se refere a agente público como gênero, que compreende como espécies os agentes políticos, agentes autônomos, servidores públicos e particulares em colaboração com o Poder Público - Submissão destes ao dispositivo jurídico no caso de configuração de atos de improbidade administrativa - Preliminar de inaplicabilidade da Lei nº 8429/92 aos agentes políticos afastada. (Apelação n. 0938506.5/2-00 - Pirapozinho - 11ª Câmara de Direito Público - Relator: Oscild de Lima Júnior - 14/05/2012 - 9031 - Unânime)
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	AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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	1. Capital: ACP. Pedido de Liminar. Anulação de contrato. Reparação de danos. Reforma e readequação de escolas. Indevida dispensa de licitação. Contratação irregular pela modalidade de convite. Utilização de ata de registros de preços de outra secretaria com objeto licitado diferente. Superfaturamento. Liminar concedida.
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	2. Pedregulho: ACP. Pedido de Liminar. Improbidade Administrativa. Irregularidade na realização de concurso público. Dirigismo na aprovação dos candidatos. Contato telefônico de candidatos com proprietária da empresa realizadora do concurso. Anulação do concurso. Liminar concedida.
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	3. Aparecida: ACP. Improbidade Administrativa. Contração de despesas sem disponibilidade em caixa. Proximidade de fim de mandato. Continuidade da dívida na próxima gestão municipal. Infração do artigo 42, caput da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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	4. Assis: Ação de Responsabilidade Civil. Improbidade administrativa. Gastos com manutenção de frota de ônibus. Fracionamento do objeto licitado. Ausência de procedimento de inexigibilidade ou de dispensa de licitação. Indevida dispensa de licitação. 
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	5. Cunha: ACP. Improbidade Administrativa. Contratação de árbitros de futebol. Número de árbitros solicitados acima do número de partidas. Fracionamento da licitação. Valor contratado acima do prevista para dispensa de licitação. Irregularidades no contrato de serviço de arbitragem. 
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	6. Cunha: Ação Civil. Pedido de liminar. Obrigação de fazer e de não fazer. Contratação de monitor de transporte escolar sem concurso público. Simulação de personalidade jurídica pelo contratado. Liminar concedida.
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	7. Itapeva: ACP. Liminar. Indisponibilidade de bens. Ciretran. Celeridade condicionada à cobrança de taxa. Cobrança indevida: “protocolo”. Recebimento de valor indevido para exercício de funções fora do expediente.
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8. Rancharia: ACP. Improbidade administrativa. Aquisição de gêneros alimentícios. Superfaturamento. Dirigismo. Participação de uma licitante no certame.
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9. Ribeirão Preto: ACP. Pedido Liminar. Inaplicação do mínimo de 25% da arrecadação para o FUNDEB. Declaração de despesas com servidores da educação inativos como parte restante faltante para completar o mínimo exigido. Existência de contribuição e autarquia específicas para o pagamento de servidores inativos.
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10. Capital: ACP. Pagamento indevido de verbas de gabinete aos deputados estaduais para aquisição de vestuário. Auxílio-paletó. Obrigação de não fazer. Liminar. Sentença. Acórdão. Recomendação.
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